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DECRETO Nº. 4.470 

DE 12 DE MAIO DE 2023. 

 

“Descaracteriza parcialmente Área Verde integrante 

do Loteamento Recanto Verde, situado no Bairro do 

Godói; declara a mesma área como de INTERESSE 

SOCIAL, para fins de execução de obra pública 

municipal; e dá outras providências”. 

 

CONSIDERANDO o teor da Comunicação Interna SEGOV nº. 77/2023, 

proveniente da Secretaria Municipal de Governo; 

 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico-Ambiental GSMA nº. 25/2023, emitido 

em 05/05/2023, pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

 

CONSIDERANDO a possibilidade de se declarar como de interesse social, ou 

como de utilidade pública, áreas de preservação e a elas equiparadas, tal como definido pelo Código 

Florestal Brasileiro – Lei Nacional nº. 12.651, de 25 de maio de 2012; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, inciso IX, alínea “c” da Lei Federal 

nº. 12.651/2012 (Código Florestal Brasileiro), segundo o qual a realização de atividades de restauração 

florestal e obras de paisagismo e lazer pode, em tese, ser enquadrada como de interesse social; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de execução de obra pública, consistente na 

construção de Quadra Poliesportiva e de Sede da Associação de Moradores de Bairro; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º da Lei Municipal nº. 1.829, de 17 de 

setembro de 2003, que “dispõe sobre a política de proteção, conservação e controle do meio ambiente e 

da melhoria da qualidade de vida no município de Extrema”, segundo o qual: “Art. 3º - Para assegurar a 

efetividade do direito ao meio ambiente, ecologicamente equilibrado, a política municipal observará os 

seguintes princípios: I- Desenvolvimento das atividades econômicas, sociais e culturais; (...) III- 

Função social ambiental da propriedade urbana e rural (...)”; 

 

 

PUBLICADO 
 

 

Extrema, 12 / 05 / 2023 
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CONSIDERANDO a competência do ente federativo municipal para a gestão 

das áreas de interesse ambiental situadas no perímetro urbano de sua base territorial, observadas as 

condições impostas pela legislação ambiental brasileira; 

 

CONSIDERANDO que a área a que se refere a solicitação encontra-se situada 

na Zona Urbana do Município, conforme disposto no Zoneamento do Município de Extrema, aprovado 

pela Lei Municipal nº. 83, de 25 de fevereiro de 2013 – Plano Diretor Municipal; 

 

CONSIDERANDO por fim que, conforme ensina Hely Lopes Meirelles, "o 

interesse social ocorre quando as circunstâncias impõem a distribuição ou o condicionamento da 

propriedade para seu melhor aproveitamento, utilização ou produtividade, em benefício da coletividade 

ou de categorias sociais merecedoras de amparo específico do Poder Público”; 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE EXTREMA, Senhor João Batista da 

Silva, no uso de suas atribuições legais, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica parcialmente descaracterizada a área denominada como “ÁREA 

VERDE 01”, integrante do Loteamento Recanto Verde, no Bairro do Godói, para fins de instalação de 

equipamentos públicos, quais sejam Quadra Poliesportiva e Sede da Associação de Moradores de Bairro, 

conforme Parecer Técnico-Ambiental e Croqui, que com este Decreto se publicam. 

 

Parágrafo único - Para fins do disposto no caput, fica efetivamente 

descaracterizada, de sua condição de Área Verde, a área de 2.177,41 m², localizada no interior da 

supracitada Área Verde 01 (esta com área total de 6.749,79 m²), na forma do Croqui em anexo, para a 

finalidades descrita no caput. 

 

Art. 2º - Fica a área citada no parágrafo único do art. 1º, com área de 2.177,41 

m², situada no Loteamento Recanto Verde, no Bairro do Godói, DECLARADA como de INTERESSE 

SOCIAL, para fins específicos de execução e implantação dos equipamentos públicos descritos no art. 1º, 

quais sejam Quadra Poliesportiva e Sede da Associação de Moradores de Bairro, conforme Parecer 

Técnico-Ambiental e Croqui, que com este Decreto se publicam. 
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Art. 3º - Nos termos do artigo anterior e ante a presente declaração de 

INTERESSE SOCIAL, ficam autorizadas as intervenções ambientais necessárias ao cumprimento das 

finalidades que ensejaram a presente declaração de interesse social, desde que não implique em 

intervenção em área de preservação permanente (APP), nos termos do Parecer Técnico-Ambiental GSMA 

nº. 025/2023. 

 

§ 1º - As eventuais intervenções supressivas de espécimes arbóreos deverão ser 

precedidas da respectiva compensação ambiental, conforme condições e critérios a serem fixados pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMA), devendo a compensação ser realizada prioritariamente 

no âmbito do “Projeto Conservador das Águas”, instituído pela Lei Municipal nº. 2.100, de 21 de 

dezembro de 2005, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 2.409, de 29 de dezembro de 2010. 

 

§ 2º - As eventuais intervenções em áreas de preservação permanente (APP) 

deverão ser precedidas de autorização específica do órgão ambiental e cumprimento das medidas 

mitigadoras e compensatórias a serem determinadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMA), 

nos termos da Resolução CONAMA nº. 369/2006, Deliberação Normativa CODEMA nº. 013/2017 e 

demais regramentos aplicáveis. 

 

§ 3º - A presente declaração de interesse social não isenta o responsável da 

necessidade de outras autorizações eventualmente requeridas pela legislação, perante órgãos da 

Administração Municipal, do Estado de Minas Gerais ou da União Federal, inclusive eventuais 

intervenções relacionadas a recursos hídricos de domínio dos respectivos entes. 

 

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na 

data de sua publicação. 

 

 

João Batista da Silva 

- Prefeito Municipal - 
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